
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 274

SESSÃO ORDINÁRIA DE 26/3/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que a Prefeitura de São Carlos-SP fez uma consulta ao Ministério Público para legalizar o desconto no pagamento à vista do IPTU;

CONSIDERANDO que o parecer foi o seguinte: 

Decisão n. 1861/2005 
1. Processo n. CON - 05/00596883 

2. Assunto: Grupo 2 – Consulta 

3. Interessado: Élio Pedro Hoss Godoy - Prefeito Municipal 

4. Entidade: Prefeitura Municipal de São Carlos 

5. Unidade Técnica: COG 

6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no art. 1°, XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades preconizados no Regimento Interno deste Tribunal.

6.2. Nos termos do § 3º do art. 105 do Regimento Interno desta Corte de Contas, remeter ao Consulente:

6.2.1. cópia do Prejulgado n. 1148 (Processo n. CON-01/00156983 - Parecer COG n. 82/2002), que trata sobre caracterização de renúncia de receita no desconto proporcionado pela Administração para pagamento à vista do IPTU, e que reza os seguintes termos:

"O Poder Público poderá editar lei concedendo, em caráter geral, desconto de tributo para pagamento à vista no mesmo exercício financeiro de sua concessão, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 

a) previsão na elaboração das metas consignadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 165, 2§º, CF/88), que orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual (art. 165, §2º, CF/88); 

b) previsão na LDO sobre as alterações na legislação tributária (art. 165, §2º, CF/88); 

c) compatibilidade do desconto com o equilíbrio entre receitas e despesas do ente federado (art. 4º, I, "a", LRF) e com o Plano Plurianual, LDO e LRF (art. 5º, LRF); 

d) previsão na elaboração do orçamento fiscal da LOA (art. 165, § 5º, I, da CF/88); 

e) não deve comprometer a efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação (art. 11, LRF); e 

f) estar contido nas previsões de receita, as quais observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante, bem como as circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas (art. 12 da LRF c/c art. 30 da Lei Federal nº 4.320/64). 

A concessão em caráter geral, pelo Poder Público, de desconto para pagamento à vista de tributo, respeitados todos os requisitos enumerados nesta Decisão, não configura renúncia de receita, nos moldes do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000."
6.2.2. cópia do Prejulgado n. 1582 (Processo n. CON-04/03107288 - Parecer COG n. 233/2004), que trata sobre concessão de anistia ou remissão dos juros e multas da dívida ativa, e que reza os seguintes termos: 

"1. A anistia - por ser hipótese de exclusão do crédito tributário - somente poderá ser concedida antes do lançamento da obrigação tributária. Assim, esta modalidade só é aplicável caso a penalidade não esteja constituída como crédito tributário. 

2. A remissão é o perdão da dívida após a constituição do crédito tributário, cuja concessão está subordinada ao atendimento das hipóteses elencadas no art. 172, I a V, da Lei Federal nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional - CTN). Esta modalidade se aplica quando a penalidade estiver constituída como crédito tributário, ou seja, depois de lançada. 

3. A anistia e a remissão, ainda que não correspondam a tratamento diferenciado, são hipóteses de renúncia de receita, em razão do que dispõe o art. 14, caput e § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), devendo a concessão ser precedida de autorização em lei específica e do cumprimento dos requisitos da legislação tributária específica a esses dois benefícios, e dos seguintes, relativos à renúncia de receita: 

a) previsão na elaboração das metas consignadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (art. 165, § 2º, da Constituição Federal) e que orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA (art. 165, § 2º,da Constituição Federal); 

b) previsão na LDO sobre as alterações na legislação tributária (art. 165, § 2º, da Constituição Federal); 

c) compatibilidade do desconto com o equilíbrio entre receitas e despesas do ente federado (art. 4º, I "a", da LRF) e com o Plano Plurianual - PPA, LDO e LRF (art. 5º da LRF); 

d) previsão na elaboração do orçamento fiscal da LOA (art. 165, § 5º, I, da Constituição Federal); 

e) não deve comprometer a efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação (art. 11 da LRF); 

f) estar contido nas previsões de receita, as quais observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante, bem como as circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas (art. 12 da LRF combinado com o art. 30 da Lei Federal nº 4.320/64); 

g) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que se efetivar a renúncia e nos dois seguintes; e 

h) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária (art. 12) e não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO ou que foram adotadas medidas de compensação, no exercício de início da sua vigência e nos dois seguintes, através do aumento de receita por elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, neste caso, observadas as exigências do § 2° do art. 14 da LRF."
6.2.3. cópia do Prejulgado n. 1408 (Processo n. CON-03/02721576 - Parecer COG n. 303/2003), que trata sobre alteração dos índices de correção monetária nos tributos municipais, e que reza os seguintes termos: 

"Com a extinção da UFIR e a respectiva conversão de seus valores em reais, os Municípios podem se utilizar de índices oficiais, dispostos em legislação federal para correção de valores monetários, inclusive tributos. 

É desnecessária a utilização de lei para a atualização monetária da base de cálculo dos tributos, podendo a mesma ser feita através de decreto do Chefe do Poder Executivo, desde que adotado índice oficial, consoante os termos do art. 97, § 2º, do CTN e jurisprudência do STF e STJ. 

Consoante entendimento do STF, as normas dispostas nas alíneas "a" e "b" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal estão jungidas a instituição ou aumento de tributo, não alcançando a simples correção monetária."

6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do Parecer COG n. 423/2005, à Prefeitura Municipal de São Carlos.

6.4. Determinar o arquivamento dos autos.

7. Ata n. 50/05

8. Data da Sessão: 25/07/2005 – Ordinária

9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente), José Carlos Pacheco, Moacir Bertoli, Salomão Ribas Junior, Otávio Gilson dos Santos, Luiz Roberto Herbst e Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: César Filomeno Fontes.

11. Auditores presentes: nenhum. 

	LUIZ SUZIN MARINI
	CLÓVIS MATTOS BALSINI

	Presidente
	Relator (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)


REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica Municipal, nos informe da possibilidade de, em respeito à resposta enviada para a Prefeitura de São Carlos - SP e aos apelos de nossa população, efetuar a análise para se oferecer um desconto para os contribuintes que pagam o seu IPTU em dia e à vista. Isso seria um prêmio e um incentivo para tal ação.
 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de março de 2007.
Vereador Autor LELO PAGANI     

PT

